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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, pretendendo prequestionar alguns temas, na esteira da diretriz traçada na Súmula 356 do STF. A autarquia sustenta que a orientação traçada para o Tema 998 pelo STJ malfere preceitos constitucionais, pois viabiliza o enquadramento especial em favor de segurado que não se expõe a agentes nocivos, uma vez que em gozo de auxílio-doença não acidentário, a malferir o art. 201, § 1º, da CF e a diretriz firmada no julgamento do ARE 664335 pelo STF; não há fonte de custeio para o cômputo especial desse período de afastamento laboral, a atrair a restrição dos arts. 195, § 5º, e 201 da CF; houve má interpretação do princípio da igualdade sufragado no art. 5º da CF, ao se ampliar injustificadamente as hipóteses de cômputo especial da atividade laboral, que foram legitimamente fixadas no decreto regulamentar em prol dos titulares de salário-maternidade e auxílio-doença acidentário, fls. 411/416.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para viabilizar o cômputo especial do período de gozo de auxílio-doença comum, quando intercalado com atividades em que houve exposição a agentes nocivos, na forma da orientação traçada para o Tema 998 pelo STJ, fls. 405:

 “(...).

A despeito do gozo de auxílio-doença intercalado com a atividade especial de 12/10/2001 a 30/04/2002 e de 01/05/2007 a 16/07/2007, deve ser aplicado ao caso o entendimento consolidado pelo STJ no Tema 998: “O Segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período como tempo de serviço especial”. 

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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